PARECER N.º 497, DE 2004 

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 893, DE 2003.

       De iniciativa do Deputado Gilson de Souza, o Projeto de lei nº 893, de 2003, que autoriza o Poder Executrivo a efetivar na Polícia Militar os Soldados Temporários, contratados com base na Lei nº 11.064, de 08 de março de 2002.

       Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas e ou substitutivos.

       Preliminarmente, a proposição foi encaminhada à douta Comissão de Constituição e Justiça, que deixou de manifestar-se dentro do prazo regimental. Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial designado em substituição àquele órgão técnico analisar a proposta, nos termos do artigo 31, § 1º, da XI Consolidação do Regimento Interno.

      Ao fazê-lo, verificamos que a proposição pretende autorizar o Poder Executivo a efetivar na Polícia Militar os Soldados Temporários, contratados com fundamento na Lei nº 11.064, de 08 de março de 2002.

      Trata-se de matéria de natureza legislativa e  de iniciativa reservada exclusivamente ao Senhor Governador do Estado, consoante dispõe o artigo 24, § 2º,  item 4, da  Constituição do Estado .

       De outra parte, tratando-se de proposição autorizativa, releva salientar que o projeto em tela não se insere entre aqueles que necessitam de autorização legal para determinados atos e providências, os quais já são previstos pela ordenamento jurídico vigente, como é o caso das alienações de bens públicos, ou quando se pretende contrair empréstimos junto a instituições financeiras internacionais.

       Nesse sentido, a lei autorizativa a que aludimos busca, via de regra, autorizar o Poder Executivo a exercer atribuições que lhe são constitucionalmente outorgadas, legislando inclusive sobre matérias cuja competência privativa está expressa no texto constitucional pátrio sob a sombra da autorização, que juridicamente não produz qualquer efeito, gerando apenas uma expectativa política sobre a  matéria.

       Do exposto, concluímos que o fato de ser autorizativa a lei não modifica o juízo de sua inconstitucionalidade, por falta de legítima iniciativa.

        Por essas razões, opinamos pela rejeição do Projeto de lei nº 893, de 2003.
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